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EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
CONSUMADO E HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. DOSIMETRIA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. DESNECESSIDADE DE SER PLENA. 
ATENUANTE RECONHECIDA. CONTINUIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA 
DE REQUISITO SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. MEDIDA INTERDITADA NA VIA ELEITA. WRIT 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - Com efeito, o STJ entende que, segundo a orientação sumular n. 
545, a confissão espontânea do réu, desde que utilizada para fundamentar a 
condenação, sempre deve atenuar a pena, na segunda fase da dosimetria, ainda 
que tenha sido parcial, qualificada ou retratada em juízo. 

III - Na espécie, as instâncias ordinárias exigiram que a confissão 
fosse plena e não visasse o enquadramento em delito mais brando. Portanto, 
nesse ponto, o aresto impugnado merece reparo. 

IV - Para que seja aplicada a regra do crime continuado, a 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento de que 
necessária a existência de ações praticadas em idênticas condições de tempo, 
lugar e modo de execução (requisitos objetivos), além de um liame a 
indicar a unidade de desígnios (requisito subjetivo). 

V – No caso em análise, o Tribunal a quo considero inexistir 
unidade de desígnios entre as ações, razão pela qual afastou a aplicação da 
continuidade delitiva, entendimento que se encontra em consonância com a 
jurisprudência desta Corte. Conclusão em sentido contrário ao manifestado 
pelo Tribunal de origem demandaria, à evidência, o revolvimento do acervo 
fático-probatório, inviável na via estreita do habeas corpus. Precedentes.
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Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, a fim 
de, tão somente, reconhecer a atenuante da confissão espontânea e a 
redimensionar a pena do paciente em 19 (dezenove) anos, 5 (cinco) meses e 
10 (dez) dias de reclusão.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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